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PROVA DE SENTENÇA - PROPOSIÇÃO

Leia atentamente e, em seguida, profira sentença que, de forma técnica e justa, decida a lide e
todas as questões levantadas, quer de natureza processual, quer de natureza material:

FATOS INICIAIS E PETIÇÃO INICIAL:

A empresa PARAÍSO CONSTRUÇÃO LTDA, terceirizada da CONSTRUTEC LTDA, ajuizou interdito
proibitório em face do Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil do Piauí
(SINDCONSTRUCÃO), alegando que o sindicato paralisou atividades na construção do
Complexo Hospitalar Piauiense, obra de relevância pública para a capital Teresina-PI, e que
militantes da entidade sindical passaram a impedir o acesso ao trabalho por outros
empregados, tendo ocupado o canteiro de obras e danificado o património. Disse, também,
que os grevistas não cumpriram nenhum requisito exigido pela legislação para deflagração da
greve, apesar de se tratar de atividade essencial considerando o interesse público subjacente,
até mesmo em razão do prazo para emprego do orçamento na obra e que, justamente por
isso, o Poder Público estabeleceu, na licitação pública e consequente contratação da empresa
principal, a CONSTRUTEC LTDA, prazo para conclusão da obra. Em razão disso, diz a empresa
que há nítido interesse público na questão, pois a paralisação das obras levará a atraso na sua
conclusão, em prejuízo da população e ante a disponibilidade orçamentaria do Município; o
atraso poderá violar a legislação a respeito, mediante comprometimento do emprego da verba
pública. Falou, também, dos piquetes que a entidade vem promovendo em frente à sede da
empresa, que se situa a dois quilómetros do canteiro de obra, onde um grupo de sindicalistas
se posta no portão de entrada, em forma de corredor polonês, aplicando empurrões e
safanões naqueles que optam por trabalhar; atitude esta que ofende a liberdade de trabalho;
e que alguns membros da categoria profissional praticam atos de baderna, promovendo
violência e invadindo o canteiro de obras. Assim, considerando o interesse público subjacente
e a necessidade de preservar a integridade patrimonial da autora, bem como a liberdade de
trabalho, a empresa postula ao Judiciário, inclusive liminarmente, inaudita altera parte, que
seja determinada à entidade sindical a abstenção de qualquer ato que viole a liberdade de
trabalho daqueles empregados que prefiram trabalhar ou "furar a greve"; que seja proibido ao
sindicato e a todos os membros da categoria a prática de qualquer ato que possa perturbar a
propriedade da empresa, ficando terminantemente definido que o sindicato e grevistas
respeitem uma distância mínima de SOOmetros dos portões da empresa, não podendo
promover atos de violência; pediu, também, que o juízo determinasse ao sindicato a
desocupação imediata do canteiro de obras, sem prejuízo da reparação de danos causados ou
a ser causados; tudo sob pena de pagamento de multa diária de R$ SOmil, reversível à
empresa, que poderiam ser compensados, no futuro, com a indenização de direito, em virtude
dos danos; e, por fim, que fosse oficiada a Polícia Militar para conferir o fiel cumprimento da
decisão judicial.

Instruiu a exordial com fotografias do canteiro de obras ocupado pelos trabalhadores, imagens
de piquetes e vídeos retirados das imagens colhidas das câmeras de segurança da empresa.

DECISÃO LIMINAR:

Liminarmente, o juízo determinou que o sindicato desocupasse o canteiro de obras e se
afastasse do portão de entrada da sede da empresa, no prazo de 24h, sob pena de emprego de
força policial, com a cominação de multa diária de R$ 50 mil, reversível à empresa, podendo
servir para compensação com eventuais danos causados ou a ser causados à Reclamante. Igual
multa de R$ 50 mil ficou cominada para o caso de impedimento de trabalhadores ao serviço,
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porém reversível ao FAT. E, sob esta mesma cominação, a liminar determinou que o sindicato
observasse uma distância mínima de perímetro de 400m, contados do portão da empresa e do
canteiro de obra, para efeitos de realização de assembleia e de qualquer reunião com a
categoria, bem como deixasse de adotar, neste perímetro, atos de violência ou ofensivos à lei
de greve.

DA DEFESA PELO SINDICATO PROFISSIONAL:

Por ocasião da audiência inaugural, designada em caráter de urgência, e rejeitada a proposta
inicial de conciliação, o sindicato se defendeu, apresentando contestação, na qual alegou:

Preliminarmente, suscitou a incompetência da Vara do Trabalho, considerando que a questão
de fundo tem cunho coletivo e, portanto, a competência é do Tribunal Regional do Trabalho.
Daí, sustentou a revogação da liminar, ficando prejudicadas as multas ali cominadas.

Aduziu, outrossim, ilegitimidade ativa da empresa PARAÍSO CONSTRUÇÕES LTDA, por ser mera
subcontratada, onde a principal é a empresa CONSTRUTEC LTDA, que, por sua vez, foi a
vencedora da licitação pública e, em decorrência, firmara o contrato com o Município de
Teresina-PI para construção da obra.

Requereu, também, a extinção do processo sem resolução do mérito por ofensa ao art. 6S,
CPC, porque a autora, na verdade, realiza a defesa da empresa principal, que é a CONSTRUTEC
LTDA, isso sem nenhuma autorização que permita a defesa de direito alheio em nome próprio.
Justificou que há, na situação concreta, trabalhadores da empresa principal e da terceirizada,
laborando juntos, no mesmo canteiro de obras, sob as mesmas condições, encontrando-se
todos unidos na paralisação das atividades. Considerando que o suposto prejuízo causado pela
paralisação lesiona a empresa principal, a qual é quem possui responsabilidade direta perante
o Município contratante, requer, ainda, caso rejeitada a preliminar, que a empresa principal
seja chamada à lide, na condição de litisconsorte ativo necessário.

No mérito, disse que a violação à legislação pela autora tem origem na conduta da própria
empresa, que mantém no canteiro de obras trabalhador sem CTPS assinada, com remuneração
inferior ao fixado no Acordo Coletivo de Trabalho firmado com a empresa principal, sem o
fornecimento de Equipamento de Proteção Individual, com intervalo para refeição inferior a
Olh apesar da jornada ser de 7h e haver trabalho em condições subumanas. Complementou
que, na verdade, ao perceber a insuficiência das normas regulamentadoras do Ministério do
Trabalho, o SINDCONSTRUÇÃO firmara Termo de Ajuste de Conduta (TAC), logo após iniciadas
as obras, perante o Ministério Público do Trabalho, com a empresa CONSTRUTEC, pelo qual
esta se comprometia a adotar medidas complementares indispensáveis à inibição dos
infortúnios do trabalho. Por força do mesmo TAC, a empresa pagara R$ 80 mil reais ao pai de
um dos trabalhadores (José Raimundo dos Santos), falecido em decorrência de acidente do
trabalho. Como não foi cumprida a obrigação de fazer, fixada no TAC, e após esgotadas as
tentativas de entendimento direto com as empresas, os próprios trabalhadores tomaram a
iniciativa de cruzarem os braços, fato este reputado pela jurisprudência como autorizador da
paralisação.

No referente ao mérito da alegada greve, defendeu que se trata de direito fundamental
constitucionalmente assegurado (art. 9-, CF), razão pela qual não pode sofrer a limitação
almejada pela empresa autora, cuja pretensão, na verdade, é ofensiva às liberdades sindicais.
Demais disso, as atividades essenciais são apenas aquelas previstas na Lei de Greve, que não
comporta, no particular, interpretação extensiva, sendo que a atividade de construção civil
não está no rol das atividades consideradas essenciais. Considerando os atos típicos da greve,
as manifestações apresentadas pelos trabalhadores integram o direito à parede, não podendo
ser inibidos, pois seria o mesmo que comprometer a eficácia deste direito social.



Questionou, na mesma toada, para o caso de serem rejeitadas as preliminares, que as multas
porventura aplicadas em face da entidade sindical assumam o caráter "fluid recovery", eis que
não é possível antecipar o entendimento de que haja danos a ser reparados à empresa nem o
FAT se mostra o melhor destinatário de tais recursos.

Em sede de reconvenção. apresentada em audiência em face da empresa Reconvinda (Paraíso
Construção), em peça apartada da contestação, o Sindicato réu apresentou em juízo que há
problemas sociais muito mais relevantes do que o trazido pela empresa autora. Mencionou a
má condição de trabalho dos operários, em ofensa à agenda internacional do trabalho
decente, e a precarização causada pela terceirização, fatos estes já constatados,
exemplificadamente, pelo MPT, no TAC firmado com a empresa CONSTRUTEC. Disse que há,
no canteiro de obras, trabalhadores sem CTPS assinada, pessoas recebendo salário abaixo do
firmado em Acordo Coletivo de Trabalho com a empresa CONSTRUTEC, sem intervalo de pelo
menos uma hora para refeição, considerada a jornada contratual de 7h, além das condições
subumanas a que são submetidos os trabalhadores, que padecem pela ausência de água
potável e as cestas básicas são de péssima qualidade.

Em face disso, o Sindicato requer que ao juízo determine: (a) a regularização/formalização de
todos os trabalhadores do canteiro de obras, mediante a assinatura das respectivas CTPS, sob
pena de multa diária e per capita de R$ 10 mil; (b) o cumprimento do TAC, no referente ã
segurança do trabalhador, sob pena de ser aplicada a sanção pecuniária nele estabelecida, no
importe de R$ 20 mil/dia; (c) o pagamento integral do salário fixado no instrumento coletívo
de trabalho, com as diferenças devidas, retroativamente; (d) concessão de repouso
intrajornada de, pelo menos, uma hora a todos os trabalhadores do canteiro de obras; (e)
sejam asseguradas condições dignas de trabalho, com a condenação expressa à empresa para
fornecimento de água potável e concessão de cesta básica dotada de produtos de qualidade
razoável; (f) a condenação da empresa em danos morais coletivos, no importe de R$ 400 mil,
considerando a violação a direitos sociais em larga escala, alguns com violação já consolidada
de forma irreversível. Que a cominação da multa seja destinada a rateio aos trabalhadores ou
a fundo próprio, que possa reverter em benefício da própria comunidade atingida pelo dano.

Apresentou na audiência, para fins de defesa e reconvenção, cópia do TAC, do ACT, de
atestados de óbito de 04 trabalhadores que se acidentaram nos 03 meses de construção da
obra, fotografias de pessoas trabalhando em desobediência às obrigações firmadas no TAC
quanto à segurança no serviço, fotografias de 03 bebedouros desprovidos de água potável e
contracheques de 05 empregados, com salários inferiores aos valores definidos no ACT. Com
relação ao horário para almoço, apresentou vídeo com duração de 40min, devidamente
juntado nos autos, contendo a filmagem do refeitório, mostrando o horário de início e fim da
refeição, em um dia de quinta-feira, gravado por membros da diretoria do sindicato, que
estiveram presentes ao local em um dos dias de fiscalização pela entidade.

DOS FATOS OCORRIDOS NA AUDIÊNCIA:

Após registrar a presença das partes e seus procuradores, o magistrado recebeu a defesa e a
reconvenção apresentadas pelo SINDCONSTRUCÃO, abrindo vistas, em audiência, à empresa
autora/reconvinda, que preferiu fazer defesa oral nos seguintes termos:

Inicialmente, alegou que a reconvenção não pode ser admitida em sede de interdito
proibitório, por se tratar de ação de natureza possessória de rito especial, sendo incompatível
com o Processo do Trabalho, até mesmo em face da distinção de ritos. Situação que se agrava
pelo pedido de danos morais coletivos, eis que processualmente inadmissível na via eleita.



Disse que é parte ilegítima para qualquer discussão sobre o suposto descumprimento do
Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre a CONSTRUTEC e o SINDCONSTRUÇÃO,
perante o Ministério Público do Trabalho. E que a reconvinda vem cumprindo rigorosamente
as normas de segurança expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, no que se limita
sua obrigação, em tese, a este aspecto. O mesmo se diga dos valores dos salários, já que o
sindicato traz à colação Acordo Coletivo de Trabalho firmado com a empresa principal, a
CONSTRUTEC, e não com a reconvinda. Daí ser perfeitamente possível o pagamento do salário
em importe menor, no valor definido pela Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, a qual
a reconvinda vem cumprindo à risca.

De todo modo, em face do pedido do sindicato, a reconvinda denunciou à lide a CONSTRUTEC
e o Município de Teresina, por terem interesse direto na causa, considerando a
responsabilidade trabalhista de cada um dos denunciados.

Contestou, também, a acusação de haver contratado trabalhadores sem CTPS assinada, pois
todos os seus empregados possuem contratos formalizados, o que não pode dizer de
eventuais trabalhadores porventura contratados pela empresa CONSTRUTEC, já que não
possui ingerência alguma sobre ela e seus funcionários. O mesmo se diga, segundo a
reconvinda, dos repousos intrajornada, da água potável e da qualidade da cesta básica.
Quanto aos danos morais coletivos, afirmou sua inexistência, além de que se trata de pedido
decorrência! de suposta infríngência a direitos sociais em massa, o que não é o caso dos autos,
conforme demonstrara a defesa nesta assentada.

Sobre a prova documental acostada pelo sindicato profissional, a reconvinda disse que,
considerando o universo de 923 trabalhadores operando na construção do Complexo
Hospitalar de Teresina, o número de contracheques é insignificante, não servindo para uma
amostragem segura. E que, não bastasse isso, dos 05 trabalhadores, 01 é empregado da
empresa CONSTRUTEC, sobre o qual não possui nenhuma responsabilidade. Quanto aos
bebedouros, esclareceu que foram implementados pela empresa principal contratada, tendo a
subcontratada se limitado a propiciar a utilização pelos trabalhadores. Sobre o refeitório, disse
que o vídeo tinha origem maldosa e era prova ilícita, pois fora elaborado sem autorização da
empresa, num dia de quinta-feira, em que, excepcionalmente, por razões de pintura no
refeitório, o almoço teve de ser fornecido e consumido às pressas.

O juiz achou por bem suspender a audiência, a fim de escutar o Município de Teresina, em face
de sua possível responsabilidade subsidiária, e a principal contratada, a CONSTRUTEC. Em
seguida, determinou a notificação de ambos os interessados, com cópia integral dos autos,
ficando designada nova audiência para 30 dias depois, com o objetivo de receber a defesa dos
denunciados à lide, de colher todas as provas, encerramento da instrução e de todos os
demais atos do processo. Disso tudo consignou a ciência das partes presentes.

AUDIÊNCIA, EM CONTINUAÇÃO:

A audiência em continuação pode ser resumida da seguinte forma:

f ) a CCNSTRUTEC compareceu à Vara, sendo representada por seu preposto e seu advogado,
ambos com os respectivos documentos de constituição pela empresa. Com relação ao TAC,
apontou que o vem cumprindo quanto aos seus empregados, que se limitam a 275, do
total de 900, eis que todo o resto é contratado da empresa PARAÍSO CONSTRUÇÃO. Neste
sentido, apresentou o contrato cível firmado entre ambas as empresas, dando conta de
que a subcontratada forneceria mão de obra de, pelo menos, 625 trabalhadores em
condições regulares. Os acidentes fatais referidos pelo Sindicato datam de antes da
firmação do TAC, portanto são imprestáveis à prova, ante o desfecho perante o MPT. Disse
que há trabalhadores recém admitidos, num total de 21, contratados emergencialmente
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como reforço ao serviço, os quais não tiveram sua CTPS assinada por se tratar de admissão
há menos de 30 dias, na modalidade de contrato por experiência, com duração de um
mês, tempo necessário para cobrir a carência. Como este prazo se esgotará nos próximos
05 dias e não haverá a incorporação desses trabalhadores, torna-se desnecessário o
registro da CTPS. Mas percebe que há 02 operários trabalhando sem CTPS assinada que
não foram contratados pela contestante, o que leva a crer sejam empregados da
subcontratada. Sobre o intervalo para almoço, confirmou a versão da empresa reconvinda,
inclusive se filiando à tese da prova ilícita, reforçando o argumento de que a prova foi feita
por pessoas ligadas à direção do sindicato, portanto se trata de gravação de imagens de
terceiros. Quanto aos bebedouros, disse que sua responsabilidade se limitara a prepará-los
e deixá-los à disposição dos usuários, cabendo à empresa subcontratada zelar pelo seu
uso, sua preservação e a qualidade da água oferecida aos trabalhadores. Neste sentido, a
contratante principal não sabe informar sobre as reais condições da água e dos
bebedouros atualmente. No pertinente aos salários, disse que vem observando
rigorosamente o Acordo Coletivo, salvo quanto aos 21 contratados temporariamente, por
se tratar de situação anómala e porque não são, integrantes da categoria, em virtude da
precariedade da contratação. A estes, a empresa cumpre a Convenção Coletiva firmada
entre os sindicatos profissional e patronal, cuja cláusula 12^ consigna piso salarial inferior
ao estabelecido no ACT. Teve notícias sobre acidentes de trabalho ocorridos
recentemente, após firmado o TAC, mas todos foram superficiais, com lesões leves, as
quais não impossibilitaram o trabalhador de comparecer ao serviço, mas todos envolvendo
trabalhadores da subcontratada.

De qualquer maneira, por extrema prudência, disse que a reconvenção não é instituto
processual adequado para se discutir o cumprimento de TAC. Primeiro, em razão da
complexidade inerente à verificação de fatos sobre o descumprimento das obrigações
assumidas; segundo, porque o TAC desafia outra modalidade de ação, a ação executiva, e
não ação de conhecimento; terceiro, porque somente o Ministério Público do Trabalho
pode promover as medidas, judiciais e extrajudiciais, necessárias ao cumprimento do TAC,
donde a ilegitimidade ativa do sindicato reconvinte. Daí ser imperiosa a extinção do
processo sem resolução do mérito, o que de logo ficou pedido.

Por todas estas razões, entende que os danos morais são incabíveis, eis que inexiste
violação a direitos em escala maciça.

2) O Município de Teresina também compareceu à audiência, por meio do seu Procurador-
Geral, desprovido de qualquer documento que atestasse os poderes conferidos pelo
Prefeito, mas munido de carteira funcional. Em sua defesa, disse que a responsabilidade
do Município se expressara e se limitara na contratação da empresa CONSTRUTEC,
considerando a relevância pública da obra, que beneficiará milhares de usuários, inclusive
munícipes de Municípios circunvizinhos. Exatamente por esta relevância e interesse social,
o Estado do Piauí tem parceria no orçamento da obra, assim como há emprego de verba
originária do Ministério da Saúde, embora o Município de Teresina seja o gestor e
responsável pela construção. De todo modo, entende aconselhável chamar ao feito o
Estado do Piauí e a União Federal, considerando o interesse peculiar a cada um, em razão
da verba pública destinada à obra. Se assim o magistrado não entender, por razões de
igualdade e coerência, o Município há de ser excluído do feito, o que de logo fica pedido.
Por força de argumentação, disse que não foi demonstrado, no caso dos autos, nenhuma
evidência ou um mínimo indício que seja de culpa do Município na questão trabalhista. Já
existe decisão pacificada no âmbito do STF de que, sem a demonstração cabal de culpa in
vigilando ou in elegendo, a Administração Pública não pode ser responsabilizada, quer
subsidiária quer solidariamente nas terceirizações, subcontratações etc. Na situação em
tela, o Município abrira concurso de licitação pública, tendo concorrido várias empresas,



cujo processo findou com a vencedora CONSTRUTEC LTDA; sem impugnação das outras
concorrentes, esta empresa foi a contratada; e que, como é comum no meio da
construção civil, deu-se a subcontratação da empresa PARAÍSO CONSTRUÇÕES LTDA.
Portanto, requer a exclusão do feito ou, sucessivamente, seja declarada sua isenção de
qualquer responsabilidade trabalhista verificada durante a construção da obra, sobre
quanto aos danos morais coletivos, já que não tinha nenhuma relação com eventuais
danos causados pelas empresas à sociedade, pelo que requer sua improcedência.

INSTRUÇÃO PROCESSUAL;

Na instrução processual, ficaram dispensados os depoimentos pessoais, sendo ouvida uma
única testemunha, levada que fora pela entidade sindical. Em resumo, obedecida a prévia
qualificação e feitas as advertências legais, a testemunha disse que: a água oferecida aos
trabalhadores, em todos os bebedouros do canteiro de obras, era ruim, amarelada e com
gosto de terra; dos produtos da cesta básica, em seus 15 itens, somente os enlatados eram
bons (sardinha, óleo e café), pois os constantes de sacolas plásticas vinham em recipientes
furados, em estado de má conservação e, às vezes, estragados; o intervalo para almoço era
sempre muito corrido, não sabendo precisar com exatidão, mas acha que raramente chegava a
ter uma hora de duração; não se lembra de quando houve a pintura no refeitório, sobretudo a
ponto de comprometer a duração do tempo destinado ao almoço; na obra, há trabalhadores
de ambas as empresas, CONSTRUTEC e PARAÍSO, sem distinção, pois todos desempenham
funções semelhantes e trabalham juntos; a distinção, na realidade, é apenas de direitos, e não
de deveres ou responsabilidades; os acidentes na obra continuam existindo, embora em

dimensão inferior ao do período inicial e em nível menos grave; não houve nos últimos 03
meses nenhum acidente fatal, que causasse morte ou invalidez; o depoente trabalha na obra
desde o seu início, ocupando atualmente a função administrativa de inspetor; nessa condição,
suas atividades envolvem funções administrativas e de inspeção de alguns pontos do canteiro
de obra; é empregado da empresa CONSTRUTEC e desempenha a função de delegado sindical,
indicado que fora pela diretoria da entidade profissional.

Sem mais provas a produzir ou a impugnar, e sem protestos das partes, foi encerrada a
instrução.

RAZÕES FINAIS:

Em sede de razões finais, todas apresentadas em audiência, oralmente, as partes fizeram
considerações remissivas, com as seguintes peculiaridades específicas:

1) EMPRESA PARAÍSO LTDA: questionou a validade da testemunha, porque: (a) trata-se de
pessoa com notório interesse em defender seu empregador (a Construtec) e o Sindicato
(do qual é delegado}; (b) uma única testemunha não é suficiente para provar fatos. Na
sequência, disse que a discussão judicial havia mudado completamente o cerne da causa,
que era a violência cometida por força da paralisação coletiva, a usurpação da posse e
danos na propriedade da empresa, no canteiro de obras, a violação à liberdade de
trabalho e a deflagração de uma greve absurda, sem nenhuma obediência a requisitos
legais. A condução processual se desviou do cerne do problema, para analisar os temas
veiculados indevidamente na reconvenção, daí advindo o cerceamento do direito de
defesa da autora inicial. Reivindicou, portanto, a reabertura da instrução, sem prejuízo dos

efeitos da liminar deferida.

2) EMPRESA CONSTRUTEC LTDA: solicitou a realização de prova pericial para constatar a
existência dos acidentes mencionados no curso da instrução processual, considerando se
tratar de medida obrigatória nos casos de insalubridade e periculosidade; pediu prazo para
apresentar documentos comprobatórios do pagamento salarial segundo o ACT e a CCT;
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requereu exclusão da lide, porque todas as questões emanadas são de única e inteira
responsabilidade da subcontratada. Por fim, pediu que fosse chamado o feito à ordem
para ser ouvido o MPT em audiência, considerando que se discute o cumprimento das
obrigações assumidas no TAC.

3) MUNICÍPIO DE TERESINA: considerando a essencialidade da obra, acostou-se ao pedido
inicial, no interdito proibitório, e sua exclusão da lide no referente à reconvenção.
Sustentou que, de fato, a obra ostenta relevância e urgência, não podendo sua construção
ser atrasada por greves ou movimentos desorganizados; é nítido o interesse público, não
podendo o interesse de classe a ele se sobrepor (art. 89, CLT).

4) SINDCONSTRUÇÃO: disse que o vídeo tem plena validade jurídica, pois o sindicato fez a
filmagem na presença de todos, sem nenhum segredo, além de que a entidade é quem
representa constitucionalmente a categoria; a greve não pode ser analisada isoladamente,
sem que se discutam suas verdadeiras causas, pois o interesse social dos trabalhadores é
evidente; as empresas e o Município jogam suas responsabilidades, num ping-pong
jurídico sem nenhum utilidade prática; a fase de instrução já foi encerrada, não sendo
possível reabri-la; a autora PARAÍSO CONSTRUÇÃO não tem legitimidade para defender o
canteiro de obras, em sede de interdito proibitório, porque a propriedade pertence ao
Município; e este, por sua vez, em nenhum momento defendeu tal propriedade,
limitando-se a se filiar à tese da essencialidade das atividades, para efeitos de greve. Daí, a
improcedência dos pedidos exordiais, lançados na peça inicial da ação de interdito
proibitório; por fim, disse que há responsabilidade solidária entre as empresas, as quais
devem ser condenadas conjuntamente, sem prejuízo da responsabilidade subsidiária do
Município.

O juiz indeferiu todos os pedidos de reabertura da instrução e chamamento do feito à ordem
processual, sem prejuízo de voltar a analisá-los mais detidamente na sentença.

A última tentativa de conciliação foi rejeitada, sendo os autos conclusos a julgamento.

De posse destes fatos e informações, o(a) candidato(a) deve elaborar sentença que, sob o
ponto de vista técnico e de justiça, decida todas as questões, preliminares, incidentes e de
mérito, inclusive aquelas levantadas por ocasião das razões finais. Entre outros critérios, a
banca examinadora avaliará aspectos de lógica, razoabilidade, coerência, fundamentação
jurídica e social e praticidade do(a) candidato(a).

0{a) candidado(a) fica dispensado da elaboração do Relatório.


